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2ª VARA CRIMINAL FORO REGIONAL DE JACAREPAGUÁ - COMARCA DA CAPITAL PROCESSO nº 2007.203.009510-5 SENTENÇA Vistos etc. Trata-se de AÇÃO PENAL movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de ANTÔNIO LORENZON FILHO, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas penas do art.155§3º e 4º, II do Código Penal. I)DA DENÚNCIA OFERECIDA: Relata a Denúncia de fls. 2/2a, que: Por período de tempo não determinado, mas sendo certo que até o dia 09 de julho de 2007, por volta das 15h30min, na Rua Godofredo Vianna, 555, loja ´A´, Taquara, o denunciado, livre e voluntariamente, subtraiu para si coisa móvel, energia elétrica da Light. O furto era cometido através de fraude, existência de duas bobinas de potencial das fases ´A´ e ´B´, desativadas, o que acarretava consumo de energia sem registro pelo medidor. O denunciado era proprietário da clínica dentária existente no local. II)DO RELATÓRIO DE PEÇAS: APF às fls. 02. Termo de Declarações de CARLOS ALBERTO DA SILVA, em sede policial, às fls. 03/04. Termo de Declarações de EDSON PEREIRA GONÇALVES FILHO, em sede policial, às fls. 05/06. Termo de Declarações de MARCELLO VINICIUS DE SOUZA GONÇALVES, em sede policial, às fls. 07/08. Interrogatório policial do Réu às fls. 09/10. Auto de Apresentação e Apreensão às fls. 22. Auto de Exame de Local com material às fls. 26/28. Cópia de contrato de locação não residencial às fls. 48/54. Decisão concessiva de Liberdade Provisória às fls. 62/63. Alvará de soltura devidamente cumprido às fls. 65. Certidões dos Distribuidores relativas ao Acusados às fls. 69/72. Recebimento de Denúncia às fls. 74. FAC do Réu às fls. 84/86, 107/109. Citação pessoal do Réu às fls. 87. Interrogatório Judicial do Acusado às fls. 88/89. Defesa Prévia às fls. 92//101. Despacho deferindo pedido de habilitação formulado pela Lesada, às fls. 120. Petição da Lesada em que informou o parcelamento do débito decorrente dos fatos narrados na Denúncia, conforme fls. 121/122. Inquirição judicial de MARCELLO VINICIUS DE SOUZA GONÇALVES às fls. 139/140. Juntada dos documentos comprobatório do pagamento de débito pelo Réu, às fls. 141/160. Alegações Finais do MP pugnando pela absolvição do acusado às fls. 162/163. Alegações Finais da Lesada, às fls. 173/179, requerendo a condenação do Réu nos termos da Denúncia. Alegações Finais da Defesa às fls. 191/192. Ofício da Light informando o consumo desde janeiro de 2003, consoante se vê de fls. 196/203. III)DECIDO: Imputa-se ao Acusado a prática de crime de furto consistente na subtração de energia elétrica da concessionária Light, mediante fraude com a utilização de duas bobinas de potencial das fases ´A´ e ´B´, desativadas, acarretando consumo de energia sem registro pelo medidor. A materialidade do delito restou devidamente assentada pelo laudo pericial acostado aos autos, assim como pelo depoimento prestado por MARCELLO VINICIUS DE SOUZA GONÇALVES, às fls. 139/140. Relativamente à autoria, vejamos o material probatório coligido em sede policial e judicial. O Réu, em Juízo, às fls. 88/89, disse que: passou a ser responsável pelo local a partir de setembro de 2005, quando adquiriu o ponto e a clientela. Antes prestava serviço como dentista no local uma vez por semana. A conta de energia elétrica mantinha a média de consumo e o depoente nunca percebeu qualquer divergência, ressaltando que antes nunca havia administrado consultório, não tendo noção de qual seria o consumo médio de energia em tal ramo de atividade. A irregularidade foi constatada em inspeção de rotina da Light, sendo a luz desligada na ocasião e religada dois dias depois, quando, então, solicitou o histórico de consumo, com o qual constatou a brusca redução do consumo no primeiro trimestre de 2004, época em que o consultório estava sob a responsabilidade de Jair Pereira do Nascimento, o qual contou ao depoente, após a constatação da irregularidade, que a alteração do medidor teria sido feita pelo vizinho Almir, por engano. Em sede administrativa, às fls. 09/10, apresentou, basicamente, a mesma versão sem os detalhes declinados em Juízo. Às fls. 121, a Lesada informou que foi negociado com o Acusado o débito num total de R$ 7.148,54, relativo ao prejuízo decorrente dos fatos descritos na Exordial, sendo 30% pago de sinal, consignando que o restante foi parcelado em 15 vezes e que as parcelas estão sendo pagas nas respectivas datas de vencimentos. Às fls. 141/160, a Defesa apresentou documentos comprobatórios do pagamento do débito junto à Light. Esta, por sua vez, às fls. 196/203, encaminhou o histórico de consumo desde janeiro de 2003. Finda a instrução criminal, a autoria não restou inequivocamente configurada, não havendo elementos suficientes a caracterização do dolo do Acusado. Veja-se que o Réu assumiu o ponto a partir de setembro de 2005, conforme comprovado pelo documento acostado às fls. 48/54 e, antes dessa data, ali trabalhava, uma vez por semana, prestando serviços. O histórico de consumo encaminhado pela Lesada, às fls.196/203, não apresenta significativas variações de valores a indicar que no período em que o Réu assumiu o consultório foi realizada a adulteração na medição. Ao contrário, as informações levam à conclusão de que o expediente para subtração de energia fora feito antes daquele marco. Nesse contexto, não se pode presumir que o Réu tenha tomado conhecimento da existência do expediente fraudulento e dele resolveu se beneficiar, até porque as contas não apresentavam relevante variação de valor e somente após o ocorrido é que, à vista do histórico de consumo por ele solicitado, percebeu que houve uma brusca redução do consumo no primeiro trimestre de 2004. Os argumentos da Assistência de Acusação restaram praticamente rebatidos, cumprindo que se teçam as seguintes considerações: A Assistência argumentou que (...)Se de fato ele não teve nada a ver com a fraude, por que está pagando o débito referente à irregularidade? Se não tem ´culpa´ porque não discutiu o débito na Justiça. Se esta pagando é porque no mínimo assumiu uma parcela da culpa por não ter mandado auferir o seu medidor quando comprou o imóvel (...). Em primeiro lugar, cumpre ressaltar que não há norma determinado àqueles que compram ou alugam imóveis que procedam da forma sugerida pela i. Assistência. A propósito, não é demais lembrar que a Constituição da República em seu artigo 5º, II consigna que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. O fato de o Acusado estar pagando o débito junto à Lesada não pode ser interpretado como confissão. Não se pode olvidar que a lei processual penal, quando prevê nos delitos de pequeno e médio potencial ofensivo a transação penal e a suspensão condicional do processo, não está a presumir a culpabilidade do agente, não representando a aceitação do benefício pelo Réu reconhecimento da veracidade dos fatos narrados na Denúncia. Tanto é que há casos em que o Réu desiste da transação processual e em sentença é absolvido. Ressalte-se, ainda, como bem salientado pela culta Defesa, que o pagamento do débito, in casu, revelou-sei a única forma de o Réu restabelecer, de imediato, o fornecimento de energia elétrica e que o CDC assegura a repetição do indébito em valor igual ao dobro do que o consumidor pagou em excesso, na hipótese de o Acusado ter julgado procedente pedido formulado uma eventual ação indenizatória por ele manejada. É de bom alvitre salientar-se, por oportuno, que o instituto da assistência, no Processo Penal, para significativa parte da doutrina e jurisprudência, ainda se justifica como forma de se obter um título judicial, evitando-se a demorada ação cognitiva cível, mesmo porque o titular do direito de punir é o Estado. Nessa linha de raciocínio, não se verifica, a rigor, tal interesse já que a Lesada está sendo ressarcida de seus prejuízos, inclusive daqueles anteriores a locação do imóvel pelo Réu. Em segundo lugar, é princípio de Direito que a boa-fé se presume. Portanto, não se pode inferir, baseado no fato de que o Réu é profissional autônomo e por isso teria interesse na redução de custos, que o Acusado tenha realizado a fraude ou ainda com ela aquiescido. O Réu é odontólogo e usa o local para o seu mister. Por que desconfiaria da existência de fraude ou defeito no relógio, se ao longo do tempo seu consumo não se mostrou aquém do que vinha pagando? Ademais, a par da inexistência de prova suficiente de autoria, não se pode olvidar que a jurisprudência vem se orientando no sentido de aplicar ao furto de energia, por analogia, as disposições pertinentes aos tributos. Nesse sentido, cumpre trazer à colação o seguinte aresto: FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA - PROVA - PAGAMENTO ANTES DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA Negando o acusado ter sido o autor da subtração de energia elétrica referida na denúncia e não havendo nos autos qualquer tipo de prova a afastar a sua versão, atento que o prejuízo foi prontamente ressarcido, impõe-se a mantença da absolvição por falta de prova, sempre na linha do brocardo in dúbio pro reo, sem desconsiderar que a legislação penal vigente, em diversas ocasiões, dispõe que o pagamento do tributo antes do recebimento da denúncia acarreta a extinção da punibilidade, podendo tal benefício, por força do principio constitucional da isonomia, ser estendido aos casos parecidos. Apesar de não se tratar de tributo, tendo a natureza jurídica de preço público, o valor cobrado pela Light se assemelha àquele instituto, permitindo tal interpretação extensiva em benefício do agente (2005.050.05669 - APELACAO CRIMINAL DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 28/03/2006 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL.) A Lei 10.684/03, de 30/05/2003, em seu artigo 9º assim dispõe: Art. 9o É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1o e 2o da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168A e 337A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, durante o período em que a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime de parcelamento. § 1o A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão punitiva. § 2o Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios. Ademais, é bem possível, pelo tempo decorrido, que o Réu já tenha quitado integralmente o seu débito, considerando que a conta relativa a abril de 2008, cujo pagamento se deu em 14/05/2008, consignava a parcela de número 10, do total de 16, consoante se vê de fls. 159/160. Assim, havendo sérias dúvidas quanto à autoria dos fatos e, ainda, diante do parcelamento do débito junto à Lesada, o qual, repise-se, muito provavelmente já foi quitado, não se têm elementos bastantes a forjar um decreto condenatório, apresentando-se a absolvição como único caminho a se trilhar. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para ABSOLVER o Réu ANTÔNIO LORENZON FILHO, com fulcro no artigo 386, VII do Código de Processo Penal. Sem custas. Ciência ao Ministério Público, Assistente e Defesa. Após o trânsito em julgado, oficie-se, comunique-se. Por fim, arquivem-se P.R.I. Rio de Janeiro, 5 de maio de 2009. ADRIANA LOPES MOUTINHO Juiz de Direito
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 29/03/2010.
